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DECRETO N" 189/2023

súaute: REGILLA,LIÍENTA o SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS - ^SÀP, EM
CONFOR,TTIDADE COM O DISPOSTO NOS ARTIGOS
78, § 1'E 82 A 86, DA LEI FEDERAL N' 11.133, DE l'
DE ABRrL DE 2021, No Âuuro DA
.lotwtNtsrntçÃo^ aUBLICA tvtuNtctplt o oÁ
OUTRAS PROYIDENCUS.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Paraná, no uso de suos atributções legais que lhe são conferidas pelo Art. 92, Item I, letra "O", da Lei
Orginica do Município e Íendo em vista o disposto da Leí n" 14.133, de l" de abil de 2021

DECRETA

CÁPITULO I
otstostçÕoseenns

Arl. Io O registro de preços para serviços e compras da Administração Mmicipal, obedecerá às

normas fimdas pelo presenle Deüelo.

Att 2'. Será adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços nas seguintes hipóteses:

I- quando, pelas caracteríslicas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações

frequentes;

IL quando for mois conveniente a aquisiçõo de bens com previsão de eníega parceladas ou

contralação de semiços necessários à Administraçõo para o desempenho de sua atribuições; e

I- quando for conyeníente a aquisição de bens ou a contrataçõo de serviços para alendimento a

mais de um órgão ou entidade, ou programas de goverto.

§1" As obras e semiços de engenharia só poderão ser conlratadas através do sistema de registro de

preços se atendidos os seguintes requisilos, cumulativamenle:

I- exisrência de projeto padronizado, sem complexidade lécnica e operacional;

II- necessidade permanente ouírequenle do objelo a ser contratado.

§2o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de preços, na forma do artigo 23 da Lei

Federal n' I4.1 33/2021 e na forma que dispuser regulamentação própria Municipal.
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§3o Do edital de licitaçõo para o registro de preços deverão constar, além de outras, no mínimo as

seguintes condições:

I- especificidades da licitação e de seu objelo;

II- quantidades mínimas e máximas (a ser colado em unidades de bens, ou no caso de serviços, em

midades de medida) que poderão ser adquiridas:

III- possibilidade de prever preços diferenles:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferenles;

b) em razõo da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;

d) por outros motivos justifcados no processo.

IY- possibilidade de o licitante oíerecer ou não proposta em quantitativo infeior ao máimo

previsto no edital, obrigando-se nos limües dela;

V- critério de julgamenlo da licilação, que será o de menor preço ou o de maior desconlo, sendo

esse sobre tabela de preços praticada no mercado;

m- o critério de julgnrento de menor preço por grupo de ilens somenle poderá ser adotado

quando for demonstrada a inviabilídade de se promover a adjudicação por ilem e evidenciada a sua

vantagem técnica e econômica, e o cri!ério de aceitabilidade de preços uniláios m&imos deverão ser

indicados no edital;

WI- condições para alteração de preços registrados;

WII- registro de mais de um fornecedor ou prestador de semiço, desde que aceilem colar o objelo em

preço igual ao do licitanle vencedor, asegurda a preferência de contratação de acordo com a ordem

de classifcação;

X- hipóteses de cancelamenlo da ata de re§slro de preços e suas cotxequências;

X- os modelos de planílhas de custo, quando cabívets, e as rcspectivas minutas de contratos, no

caso de prestação de semiços; e

,fl- as penalidades a serem aplicadas por descwnprimento das condições estabelecidas.

Art, 3'. No âmbito do procedimento disciplinado por este Decreto, a adjudicação importa o registo, na

ala, de todos os licitantes classificados que aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do

licilante vencedor, devendo-se obedecer a ordem de classilicação da licitaçõo.

Art. 4'O sislema de registro de preços poderó ser utilizado nas modalidades pregão e concotência,

bem como nas hipóteses de dispensa e ineigibilidade de licitação.
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Art. 6' Homologado o resultado da licitação, a Administração convocará os fornecedores, respeitada a

ordem de classificação, para a assinatura da Áta de Re§stro de Preços que, depois de cwnpridos os

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimenlo nas condições estabelecidas.

Arí 7" A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de insÍrumenlo

contratual, emíssão de nota de empenho de despesa, autolização de compra ou outro instrumenlo

similar.

§1" O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as

disposições nela conlidas e em obsemôncia aos aríigos 105 a I 14 da Lei Federal n' 14.133/2021 .

§2'Á existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contlatar, sendo permittda arealimção de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamenle motivada.

ArL 5'O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0l (um) ano e poderá ser pronogado,

por igml periodo, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço praticado pelo

mercado, o que será atestado medianle pesquisa de preços atualizada, na forma do artigo 23 da lzi
Federal n" 14.133/2021 e/ou de regulamentação própria específca.

ArL 8' O preço regislrado podeni ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do inleressado,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos seguinles casos:

I- pela Administração, qrcndo:

a) o fornecedor não cumpir as extgências do instnrnento cottvocaÍótio que der origem ao

registro de preços;

b) o foraecedor recusat-se a assinar a ata ou a formalizar contralo decorrente do registro de

preços, se a Administração não aceilar sua justifcaÍiva;

c) o fornecedor der cowa à rescisão administrativa de conlralo decorrente do registro de preços;

d) em qualquer das hifiteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do re§stro de

preços;

e) os preços regislrados se apresenlarem superiores aos praticados pelo mercado:

f por razões de interesse público, devidamente fimdamentadas.

IL pelo fornecedor, quando, medianle solicilação por escrilo, comprovar estar impossibilitado de

cumprir as exigências do instrumenlo convocatório que deu origem ao registro de preços.
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§1o A comunicação do cancelamenlo ou da suspensão do preço re§strado, nos casos previslos no

inciso I deste artigo, deverá ser formalizada por e-mail ou por correspondência, ambos com aviso de

leitura/recebimenlo, juntando-se o comprovante no processo que deu origem ao regislro de preços.

§2" No caso de ser ignorado, incerlo ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicaçdo será feita
por publicação na Imprensa Aficial do Muicípio, considerando-se cancelado ou suspenso o prcço

registrado a partir da sua publicação.

§3o Á solicitação do fornecedor para cancelamenío de preço re§strado somente o eximirá da

obrigação de contalat com a Adminisffação, se apteseníada com antecedência de l0 (dez) dias

corridos da data da convocação para firmar contralo de íornecimenÍo ou de prestação de serviços

pelos preços regisírados, ou da emissão do empenho (nos casos de dispensa da formalização do

contrato) facultada à Administraçõo a aplicação das penalidades previstas no instrumento

convocaÍório, caso não aceilas as razões do pedido.

§1'Será estabelecído, no edilal ou no expediente da solicitação de que tratam os incisos I e II, o prazo

previsto Wra a suspercõo temporária do preço legistrado.

§5o Enquanto perdurar a supensão, poderão ser realizadas novas licitações paru o objeto do regislro

de preços.

§60 Da decisão que a cancelar ou suspender o preço registrado cabe recurso, no prazo de 05 (cinco)

dias úteis.

Aa. 9' Hovendo aberação de preços dos maleriais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais

comrytentes, os preços re§strados poderão ser reequilibrados em conformidade com as modificações

ocorridas.

§lo Na hipótese previsla no capul deste arligo, deverá ser mantida a diíerença apwada entre o preço

originalmenle conslaíe na proposta original e objeto do registro e o preço da ,abela da época.

§2" O disposto no caput deste arligo aplica-se, igualmenle, aos casos de incidência de novos imposlos

ou laxas ou de aheração das alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes impreyisíveis, ou

previsíveis, de consequências incalculáveis que impactem no custo do fornecedor, devendo o pedido de
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reequilíbrio econômico-financeiro ser analisado na forma do arligo 124, inciso II, alínea "d", da Lei

Federal n" I 4. I 33/202 1.

Art. 10. Caberá ao Departamento de Compras, Licilações e Contratos a prática de alos para rolina,

controle e administração do registro de preços, inclusive no locanle à inviabilidade de ultapassagem

de quantidade máxima registrada, prelerencialmenle em íormaÍo iníormalizado, ou através de

memorando.

Árt 11. Á utilização do preço registrado nos lermos deste Regulamenlo, pelas SecreÍafias, dependerá

sempre de requisiçõo fundamentada pelo derytamento requisilante ao Departsmento de Compras,

Licitações e Contratos, que formalizará a conlratação correspondenle.

Arl. 12. Quando uma ou mais Secrelarias livetem ínleresse em regislrar preços Wra compras ou

serviços, deverõo solicitar, justifcadamente, ao responsável pela Dvisão de Cadastro de Maleriais e

Pesquisa de Preços, a instauraçõo do competenle procedimenlo.

Panígrufo único. A solicitação de que trata este artigo deverá fazer-se acompanhar da adequada

caracterização dos bens ou serviços pretendidos, seus padrões de qualidade, bem como de pesquisa de

mercado entre fornecedores identifi cados.

ArL 13. O Deryrtamento de Compras, Licilações e Contratos íará publicar, na imprensa oficial do

Município, Wra conhecimento público e orientação da Ádministração, os preços registrados, devendo

constar na publicação, obrigatoiamente :

I- o objeto regislrado;

II- o preço rcgistrado:

III - o prazo de validade do registro.

Parágrafo único. A Administração poderá fazer constar na publicação que as idormações indicadas

nesle arligo eslarão dísponíveis, na íníegra, no endereço eleffônico da Prefeitura Municipal, com vistas

à economicidade.

Art. 11. O fiscal responsável pela Ata de Regislro de Preços deverá acompanhar, periodicamenle, os

preços praticados no mercado para os bens legistlados, nas mesmas condições de fornecimento,

podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outlo processo disponível.
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Arí 15. Este Decreto enta em vigor na dala de sua publicação, revogando as disposições em

contrário.

Gabinele do PreÍeilo de quatru Pontes, Eslado do Parand, em 29 de selembro de 2023

CIO UIUFER
PREFEITO
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